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Hasta Pública – Atribuição do Direito de Ocupação de Espaço para a Instalação de 

Maquinas de Vendas Automática de Bebidas e Produtos Alimentares nos Edifícios e 

Instalações Municipais. 

CADERNO DE ENCARGOS 

 
1. DISPOSIÇÕES GERAIS  

1.1. Disposições e cláusulas por que se rege a instalação 

 Além dos documentos normativos indicados neste caderno de encargos o adjudicatário obriga-se, 

também, a respeitar, no que seja aplicável ao objeto da Hasta Pública e não esteja em oposição com os 

documentos do concurso, as normas portuguesas e europeias, as especificações e documentos de 

homologação de organismos oficiais, as instruções de fabricantes ou de entidades detentoras de 

patentes, bem como as regras aplicáveis ao sector específico de comercialização de bebidas e produtos 

alimentares.  

1.2. Esclarecimentos de dúvidas na interpretação dos documentos que regem a instalação  

1.2.1. As dúvidas que o adjudicatário tenha na interpretação dos documentos por que se rege o contrato 

deverão ser submetidas à Câmara Municipal de Oliveira do Bairro antes de se iniciar a instalação.  

1.2.2. A falta de cumprimento no disposto na cláusula 1.2.1. torna o adjudicatário responsável por todas 

as consequências da errada interpretação que porventura haja feito.  

 

2. OBJETO DO CONCURSO  

2.1. É objeto da presente hasta pública, a atribuição do direito de ocupação de espaço para instalação de 

máquinas de venda automática de bebidas quentes e frescas e produtos alimentares em edifícios, escolas 

e instalações municipais, em regime de exclusividade.  

2.2. Pretende-se assim, dotar as instalações dos edifícios listados no Mapa 1 anexo a este caderno de 

encargos, de máquinas automáticas que ofereçam, mediante pagamento e de forma condigna, bebidas 

quentes ou frescas e produtos alimentares.  
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2.3. O concorrente é obrigado na sua proposta de preço que se propõe pagar ao Município de Oliveira do 

Bairro, a incluir sob pena de exclusão todos os edifícios listados no Mapa 1 anexo a este Caderno de 

Encargos. 

 

3. OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

3.1. Fornecer e instalar máquinas de dimensões adequadas a cada um dos locais de instalação.  

3.2. Fornecer máquinas fabricadas com materiais adequados e mantidas em bom estado de conservação, 

de modo a reduzir ao mínimo os riscos de contaminação dos produtos e permitir uma limpeza eficaz, bem 

como ter uma apresentação condigna com os locais de instalação.  

3.3. Fornecer máquinas equipadas de forma a manter os géneros alimentícios a temperaturas adequadas, 

bem como permitir que tais temperaturas sejam verificadas e legíveis.  

3.4. As máquinas a instalar serão propriedade do adjudicatário e estarão em funcionamento 24 horas por 

dia.  

3.5. A manutenção e limpeza das máquinas será da exclusiva responsabilidade do adjudicatário, 

procurando não interferir com o funcionamento normal das instalações municipais.  

3.6. O adjudicatário procederá à reposição dos produtos e à recolha do numerário em horário a combinar 

com o responsável pelo edifício, procurando não interferir com o funcionamento normal das instalações 

municipais.  

3.7. No exterior das máquinas será colocado um rótulo identificando perfeitamente o adjudicatário e as 

formas de contacto (morada, telefone ou telemóvel e e-mail), bem como as instruções de uso.  

3.8. É da responsabilidade do adjudicatário a obtenção de quaisquer licenças que sejam ou venham a ser 

necessárias para a atividade objeto do concurso.  

3.9. As máquinas permitirão o pagamento em moedas, dando o respetivo troco.  

3.10. Não é permitida a colocação de qualquer tipo de publicidade no exterior das máquinas.  

3.11. Garantir equipamentos com baixo consumo energético;  

3.12. A apresentação de documentos no âmbito da qualidade do produto, sempre que solicitado;  
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3.13. A oferta de produtos alimentares sólidos e líquidos frios, deve seguir as recomendações do 

Despacho nº 7516-A/2016, de 6 de junho, nomeadamente a interdição de produtos com elevados teores 

de açúcar, sal e gorduras transprocessadas a nível industrial;  

 

3.14. Considerando a Resolução de Conselho de Ministros, nº 141/2018, de 26 de outubro, e para efeitos 

da promoção do uso sustentável do plástico e de soluções circulares, aplicam-se as seguintes 

recomendações às máquinas de venda de bebidas quentes:  

3.14.1 Disponibilização de copos e colheres em material biodegradável;  

3.14.2 Fornecimento de equipamentos de deposição diferenciada (mini ecopontos) a serem instalados 

junto das máquinas de venda automática de bebidas e produtos alimentares.  

 

4. DA INSTALAÇÃO DAS MÁQUINAS E DOS PRODUTOS A FORNECER AOS UTENTES 

4.1. O adjudicatário instalará máquinas de café e de bebidas quentes e máquinas de bebidas frescas e 

alimentos adequadas aos espaços públicos cedidos para a sua instalação nos edifícios indicados pelo 

Município de Oliveira Bairro no Mapa 1 anexo a este Caderno de Encargos e que dele faz parte integrante.  

4.2. Todos os trabalhos de adaptação que sejam necessários à instalação das máquinas serão da 

responsabilidade do adjudicatário, embora sujeitos à prévia aprovação pelo Município de Oliveira do 

Bairro, sendo estes trabalhos supervisionados pelos serviços técnicos do Município de Oliveira do Bairro.  

4.3. As máquinas deverão ser colocadas no prazo de máximo de dez dias úteis após a data de adjudicação.  

4.4. Para além dos locais acima mencionados, poderão ser colocadas máquinas noutros pontos de venda 

onde se verifique pertinente a sua instalação, no decurso do contrato, em igualdade do preço adjudicado 

por edifício, a pagar ao município. 

4.5. Os produtos colocados nas máquinas deverão encontrar-se sempre dentro do prazo de validade.  

4.6. Não é permitida a venda de tabaco ou de bebidas com álcool.  

4.7. As bebidas e os géneros alimentícios deverão estar perfeitamente rotulados de acordo com a 

legislação em vigor e cumprir todas as normas de saúde pública.  

4.8. Os preços a fixar pela venda das bebidas e dos produtos alimentares são da responsabilidade do 

adjudicatário, mas deverão ser os preços mais baixos análogos aos utilizados em máquinas do mesmo tipo 
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em edifícios públicos, designadamente entre outros, nos espaços públicos destinados a bares, cantinas, 

escolas, universidades, pavilhões desportivos, piscinas, bibliotecas, etc, podendo o Município de Oliveira  

 

do Bairro impor correções aos preços dos bens a prestar/fornecer aos utentes, se verificar durante a 

execução do contrato que os preços são superiores aos praticados naqueles espaços, sendo o 

cocontratante obrigado a corrigir os preços de forma que fiquem iguais àqueles. 

 

5. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO 

5.1. O Município de Oliveira do Bairro não se responsabiliza por avarias, danos ou furtos que 

eventualmente ocorram nas máquinas.  

5.2. Os locais de instalação indicados no Mapa 1 anexo, fornecerão a energia necessária às máquinas.  

 

6. PERÍODO DO CONTRATO  

6.1. O período do contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da notificação da adjudicação.  

6.2. Este período é automaticamente renovável no silêncio das partes por iguais períodos de 12 (doze) 

meses, até um máximo de 5 renovações, se não for denunciado por carta registada com aviso de recepção, 

por qualquer das partes com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias seguidos do termo dos 

primeiros 12 meses ou de cada renovação.  

 

7. PAGAMENTO  

7.1. Os 12 (doze) duodécimos do valor que resultar da adjudicação, serão pagos pelo co-contratante ao 

Município de Oliveira do Bairro nas condições e termos previstos no Ponto 10 do Programa do 

Procedimento, após a emissão das respetivas faturas pelo Município, sendo pagas através de débito em 

conta bancária que o Município vier a indicar ou outro meio acordado pelas partes. 

7.2. Por cada eventual renovação, repetir-se-á o pagamento referido no número anterior, atualizado com 

recurso ao índice de preços ao consumidor divulgado pelo Instituto Nacional de Estatística. 

7.3. Para além do pagamento em numerário que resultar da adjudicação, o adjudicatário entregará 

gratuitamente no edifício da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, entre o dia 1 e o dia 8 de cada mês, 

100 (cem) garrafas de 0,50 cl de água natural de nascente.  
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7.4. No caso de instalação de máquinas prevista no subponto 4.4. (outros locais para além dos 

mencionados), o valor a pagar corresponderá ao número de duodécimos que faltarem até ao final do 

respetivo período de 12 meses.  

 

8. NA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. No período de vigência do contrato, e por mútuo acordo, as partes poderão alterar o seu âmbito 

sempre que ocorra uma alteração anormal das circunstâncias subjacentes, nos termos gerais do direito.  

8.2. Sem prejuízo do disposto no ponto anterior, as partes reservam-se o direito de, a todo o tempo, 

rescindir o contrato, nos termos gerais do direito, e nomeadamente, por:  

a) Mútuo acordo;  

b) Incumprimento do contrato;  

c) Justa causa.  

8.3. No caso de incumprimento, por parte do adjudicatário, do disposto no presente caderno de encargos, 

nomeadamente no que respeita às características e qualidade dos produtos postos à venda, o Município 

de Oliveira do Bairro poderá rescindir o contrato não havendo lugar a qualquer indemnização ao 

adjudicatário.  

8.4. A cessão da posição contratual pelo adjudicatário depende da prévia autorização pelo Município de 

Oliveira do Bairro. 

8.5. As reclamações dos utentes deverão ser respondidas e regularizadas no prazo máximo de até 5 dias 

úteis e ou no dia útil seguinte se a reclamação for motivada por artigos fora do prazo de validade e ou que 

se encontrem deteriorados ou objetivamente em condições impróprias de consumo. 

8.6. A Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, pode, a qualquer momento, solicitar a deslocalização de 

um ou vários equipamentos no espaço do mesmo edifício, ou para edifícios diferentes.  

8.7. A Câmara Municipal de Oliveira do Bairro pode, a qualquer momento e fruto da implementação da 

sua política de gestão de instalações, encerrar espaços nos quais se encontrem instalados equipamentos 

sem que tal confira o direito à reinstalação dos mesmos em qualquer outro local, ou à liquidação de 

qualquer compensação. 
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9 – QUALIDADE E TIPO DE PRODUTOS 

9.1. O grão de café utilizado em cada máquina que disponibilize café expresso, deve em termos de 

qualidade da respetiva marca do mesmo, numa escala de 0 a 5, corresponder a uma qualidade igual ou 

superior a 4, ou seja, deve corresponder o grão do café a utilizar, a uma qualidade máxima ou 

imediatamente abaixo da qualidade máxima da respetiva marca do café utilizado.  

9.2. Cada máquina de café deve possibilitar a inserção automática de açúcar ou a possibilidade de sem 

açúcar se essa for a opção do utente, bem como deve cada máquina conter uma gaveta para fornecimento 

de adoçante em sacos unitários de 2 pastilhas cujo abastecimento deve ser verificado semanalmente.  

9.3. O preço de cada café ou café com leite a disponibilizar por cada máquina, não pode ser superior a 

0,30 € cada. 

9.4. O preço de cada água natural de nascente ou gaseificada a disponibilizar pela respetiva máquina, não 

pode ser superior a 0,35 € cada garrafa de 1,50 litros, 0,25 € cada garrafa de 0,50 litros e de 0,20 € cada 

garrafa de 0,33 litros. 

9.6. Os preços unitários de venda referidos nos pontos 9.3 e 9.4 deverão permanecer inalteráveis durante 

o período do contrato incluindo as eventuais renovações do mesmo. 

9.7. As bebidas que contenham açúcar deverão conter apenas as quantidades mínimas determinadas pela 

legislação em vigor aplicável. 

 

10 – PATENTES, LICENÇAS E MARCAS REGISTADAS  

10.1. Para além das normas constantes deste Caderno de Encargos, fica o adjudicatário obrigado ao 

pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se relacionem com a execução 

do contrato a realizar.  

10.2. O adjudicatário obriga-se, igualmente, a respeitar em tudo o que seja aplicável á execução do 

contrato a realizar e não esteja em oposição com os documentos do contrato as Normas Portuguesas, as 

especificações e documentos de homologação de Organismos oficiais e as instruções de fabricantes, ou 

de Entidades detentoras de patentes.  

10.3. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, na execução 

do contrato, de marcas registadas, patentes registadas, ou licenças.  
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10.4. Caso o Município de Oliveira do Bairro venha a ser demandado por o adjudicatário ter infringido, na 

execução do contrato, qualquer das obrigações mencionadas no número anterior ou dos requisitos 

referidos nos pontos 12 e 13 deste caderno de encargos, o adjudicatário indemniza-o de todas as despesas 

que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

11 – RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO 

11-1. Cedência e indicação do espaço e edifício para a instalação das máquinas de vending. 

11.2. Instalação elétrica (de cerca de 220 V)  

11.3. Facilitar o acesso ás instalações para abastecimento ou reparação sempre que necessário.  

11.4. O Município de Oliveira do Bairro não se responsabiliza por avarias, danos ou furtos que 

eventualmente ocorram nas máquinas. 

 

12 - CARATERÍSTICAS DOS BENS E SERVIÇOS  

O concorrente deve referir na proposta as características dos bens, sua metodologia, condições de 

entrega e montagem, certificações de conformidade, do concorrente, caso este as possua, em 

conformidade com as normas NP EN ISO, relativas a Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), Sistema de 

Gestão Ambiental (SGA) ou equivalentes e em conformidade com as quantidades, caraterísticas técnicas, 

funcionais e especificações técnicas dos bens.  

 

13 – CLÁUSULAS TÉCNICAS 

13.1. O concorrente vincula-se a cumprir todas as disposições relativas ao cumprimento de requisitos 

técnicos, ambientais e níveis de serviço, previstos no Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara 

aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

13.2. A proposta deverá fazer referência a aspetos e factos que, do ponto de vista do concorrente, sejam 

pertinentes e que contribuam para a boa compreensão da proposta relativa aos bens que se propõe 

fornecer.  

13.3. Os bens/serviços a fornecer/prestar deverão obedecer às seguintes quantidades, características 

técnicas, funcionais, especificações técnicas e requisitos técnicos, ambientais e níveis de serviço:  

 

13.3.1. Das máquinas:  
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a) As máquinas a instalar deverão possuir as dimensões adequadas a cada um dos locais de instalação.  

b) As máquinas deverão ser fabricadas com materiais adequados e mantidas em bom estado de 

conservação, de modo a reduzir ao mínimo os riscos de contaminação dos produtos e permitir uma 

limpeza eficaz, bem como ter uma apresentação condigna com os locais de instalação.  

c) As máquinas estarão equipadas de forma a manter os géneros alimentícios a temperaturas adequadas, 

bem como permitir que tais temperaturas sejam verificadas e legíveis.  

d) As máquinas a instalar serão propriedade do adjudicatário e estarão em funcionamento 24 (vinte e 

quatro) horas por dia.  

e) No exterior das máquinas será colocado um rótulo identificando perfeitamente o adjudicatário e as 

formas de contacto (morada, telefone e telecópia), bem como as instruções de uso.  

f) As máquinas permitirão o pagamento em moedas, dando o respetivo troco.  

g) Não é permitida a colocação de qualquer tipo de publicidade no exterior das máquinas.  

 

13.3.2. Dos Produtos:  

a) Os produtos colocados nas máquinas deverão encontrar-se sempre dentro do prazo de validade.  

b) Não é permitida a venda de tabaco ou de bebidas com álcool.  

c) As bebidas e os géneros alimentícios deverão estar perfeitamente rotulados de acordo com a legislação 

em vigor e cumprir todas as normas de saúde pública.  

d) Os preços das bebidas e produtos alimentares a fornecer deverão ser os mais baixos correntes de 

mercado, podendo a Câmara Municipal sugerir correções.  

 

14 – RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO/CO-CONTRATANTE PARA ALÉM DAS 

ESTABELECIDAS NOS PONTOS ANTERIORES 

14.1. Assegurar a manutenção e abastecimento das diversas máquinas colocadas, bem como a sua 

limpeza e conservação higiénica.  

14.2. Assegurar o serviço de assistência técnica, efetuados através de contato para o gestor do negócio 

através de e-mail ou linha verde.  

14.3. Possuir de seguro de todo o pessoal envolvido na prestação de todos os serviços. 
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14.4. Assegurar a montagem e instalação dos equipamentos nos prazos estabelecidos. 

14.5. Apresentar sempre que solicitado documentos no âmbito da qualidade do produto ou serviço.  

14.6. Assegurar a manutenção e limpeza das máquinas em horário a combinar com o responsável por 

cada local de instalação, procurando não interferir com o funcionamento normal das instalações. 

14.7. Proceder à reposição dos produtos e à recolha do numerário em horário a combinar com cada local 

de instalação, procurando não interferir com o funcionamento normal das instalações.  

14.8. A obter quaisquer licenças que sejam ou venham a ser necessárias para a atividade objeto desta 

hasta pública. 

 

15 – REGIME DE PENALIDADES  

15.1. Nos casos em que, injustificadamente, o adjudicatário se recuse, se atrase, ou não substitua/altere, 

em devido tempo, os bens/serviços defeituosos/com discrepâncias, a Câmara Municipal poderá aplicar 

as seguintes penalidades:  

a) Em caso de incumprimento dos prazos fixados para entrega/prestação dos bens/serviços, por causa 

imputável ao adjudicatário, poderá ser aplicada penalidade, calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

P = V * A / 500, em que: P = montante da penalidade; V = valor da contratação; A = nº de dias em atraso.  

b) A penalidade deverá ser liquidada no prazo de 30 dias sobre a notificação para pagamento. 

c) Os pagamentos previstos nas alíneas anteriores poderão ser sujeitos a desconto em faturas ainda não 

liquidadas,  

15.2. A exclusão de futuros procedimentos poderá ser decidida para os adjudicatários que, pela sua 

conduta contratual irregular, afetem o normal funcionamento da Autarquia, ou prejudiquem o regular 

desenvolvimento dos processos de aquisição. 

 

16 – CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL  

16.1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.  

16.2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve:  
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a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente 

procedimento;  

b) A Câmara Municipal apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no artigo 55º, do CCP e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato 

e pontual cumprimento do contrato.  

 

17 – CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

17.1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente epidemias, pandemias, greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de 

cumprir as obrigações assumidas no contrato.  

17.2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à 

outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação.  

 

18 – RESOLUÇÃO 

18.1. Nos termos do disposto nos artigos 325º e seguintes do CCP, se o co-contratante não cumprir de 

forma exata e pontual as obrigações contratuais ou parte delas por facto que lhe seja imputável, deve o 

contraente público notificá-lo para cumprir dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento 

se tenha tornado impossível ou o contraente público tenha perdido o interesse na prestação.  

18.2. Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número anterior, o 

contraente público pode optar pela efetivação das prestações de natureza fungível em falta, diretamente, 

ou por intermédio de terceiro, ou por resolver o contrato com fundamento em incumprimento definitivo, 

nos termos do disposto no artigo 333ª do CCP.  

 

19 – FORO COMPETENTE 

Para todas as questões emergentes do contrato, será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Aveiro.  
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20 – PREVALÊNCIA  

20.1. As normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato prevalecem 

sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes.  

20.2. Fazem sempre parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela Câmara Municipal;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

20.3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no ponto 20.2. a prevalência é determinada 

pela ordem pela qual são indicados nesse número.  

20.4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no 20.2. e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 

99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do CCP.  

 

21 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

Em tudo o que for omisso, no presente Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua actual 

redação, no Código do Procedimento Administrativo e demais legislação em vigor aplicável. 

 
22 - GESTOR DO CONTRATO 

O gestor do contrato designado, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 290.º-A do CCP, é o Dr. 

Cláudio Morais Moreira Marques, Técnico Superior. 

Anexo – Mapa 1, com a indicação dos locais de instalação e número de máquinas vending. 
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Mapa 1 

As máquinas devem ser instaladas nos seguintes edifícios: 

Nº 
de 

Edifício 

Designação 
do Edifício 

Endereço da 
Instalação 

Tipo e número de Máquina 

1 
Câmara Municipal 
de Oliveira do 
Bairro 

Praça do 
Município – 
Edifício dos Paços 
do Concelho 

1 Máquina de Alimentos e bebidas frias 
2 Máquina de Café e bebidas quentes 

 

2 Espaço Inovação 
Estrada de Vila 
Verde – Vila 
Verde 

1 Máquina de Alimentos e bebidas frias e  
1 Máquina de Café e bebidas quentes 

3 Piscinas Municipais 
Rua do Campo de 
Jogos – Oliveira 
do Bairro 

1 Máquina de Alimentos e bebidas frias e  
1 Máquina de Café e bebidas quentes 

4 Pavilhão Desportivo 
Rua do Campo de 
Jogos – Oliveira 
do Bairro 

1 Máquina de Alimentos e bebidas frias e  
1 Máquina de Café e bebidas quentes 

5 
Escola Secundária 
de Oliveira do 
Bairro 

Rua dos Colégios 
– Oliveira do 
Bairro 

1 Máquina de Café e bebidas quentes 

6 
Escola Dr. Acácio 
Azevedo 

Rua Dr. Acácio 
Azevedo Oliveira 
do Bairro 

1 Máquina de Café e bebidas quentes 

7 
Escola Dr. Acácio 
Azevedo Ext. Frei Gil 

Rua do Colégio –  
Bustos 

1 Máquina de Café e bebidas quentes 

8 
Escola Dr. Fernando 
Peixinho 

Rua Escola C+S 
Oiã 

1 Máquina de Café e bebidas quentes 
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